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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 140/2009
de 3 de Fevereiro

O Decreto Regulamentar n.º 59/2007, de 27 de Abril, 
definiu a missão, atribuições e tipo de organização interna 
do Gabinete de Planeamento, Estratégia e Relações Inter-
nacionais do Ministério das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações.

Verificou -se, contudo, que a denominação do GPERI 
constante daquele Decreto Regulamentar (Gabinete de 
Planeamento, Estratégia e Relações Internacionais) não 
coincide com a denominação constante do Decreto -Lei 
n.º 210/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei Or-
gânica do Ministério das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações (Gabinete de Planeamento Estratégico e 
Relações Internacionais), não obstante se tratar do mesmo 
serviço.

Também na Portaria n.º 541/2007, de 30 de Abril, que 
criou inicialmente as unidades orgânicas nucleares daquele 
Gabinete, se alude ao Gabinete de Planeamento, Estratégia 
e Relações Internacionais, em desconformidade com a Lei 
Orgânica do Ministério.

Tornou -se, por conseguinte, necessário proceder à reor-
ganização da estrutura nuclear do GPERI, em função das 
actividades que desenvolve, alterando as suas unidades 
orgânicas nucleares e atribuindo -lhe as inerentes compe-
tências, sem contudo alterar o seu número.

Neste sentido, a Portaria n.º 63/2009, de 22 de Janeiro, 
veio criar, em conformidade, as unidades orgânicas nuclea-
res do Gabinete de Planeamento Estratégico e Relações 
Internacionais.

Importa agora criar as unidades orgânicas flexíveis.
Assim:
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 

Transportes e Comunicações, o seguinte:

Artigo único
Dotação das unidades orgânicas flexíveis

A dotação máxima das unidades orgânicas flexíveis a 
criar no Gabinete de Planeamento Estratégico e Relações 
Internacionais do Ministério das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações é fixada em seis divisões.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações, Mário Lino Soares Correia, em 26 de Janeiro 
de 2009. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.º 30/2009
de 3 de Fevereiro

O ensino da língua e da cultura portuguesas no estran-
geiro constitui não apenas um direito constitucional e um 
apoio à diáspora dos emigrantes portugueses e seus filhos 
mas um desígnio nacional fundado no papel da língua por-
tuguesa enquanto veículo de comunicação e de transmissão 
da cultura portuguesa à escala mundial.

A Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, com a redacção que 
lhe foi dada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto — Lei 
de Bases do Sistema Educativo — , refere que «será incen-
tivada a criação de escolas portuguesas nos países de língua 
oficial portuguesa e junto das comunidades de emigrantes 
portugueses», sendo «incentivadas e apoiadas pelo Estado 
as iniciativas de associações de portugueses e as de entida-
des estrangeiras, públicas e privadas, que contribuam para 
a prossecução dos objectivos» de promoção da língua e da 
cultura portuguesas.

Por outro lado, o Decreto -Lei n.º 165/2006, de 11 de 
Agosto, define como uma das linhas de actuação do Estado 
o patrocínio de iniciativas de associações e outras entidades 
nacionais ou estrangeiras, públicas e privadas, conside-
rando, entre as modalidades de organização do ensino 
português no estrangeiro, a criação de escolas portuguesas 
nos países de língua oficial portuguesa.

Para além das escolas estabelecidas por iniciativa pú-
blica, surgiram em alguns países de língua oficial portu-
guesa, por iniciativa de particulares, de cooperativas ou de 
associações, escolas que, leccionando currículo e progra-
mas completos portugueses, pretendem o reconhecimento 
desse ensino pelas autoridades portuguesas competentes. 
Todavia, encontra -se por resolver de forma definitiva o 
problema do enquadramento legal destas iniciativas, o que 
tem impedido a regulação adequada do nível de exigência 
e de qualidade necessário a esse reconhecimento.

O presente decreto -lei tem, pois, como objectivo criar o 
enquadramento legal necessário à certificação das apren-
dizagens e ao reconhecimento do ensino ministrado em 
estabelecimentos de ensino de iniciativa privada situadas 
fora do território nacional que leccionam o currículo e 
os programas portugueses, permitindo desse modo dar 
resposta às solicitações que continuam a ser dirigidas ao 
Estado Português por parte de entidades que se propõem 
estabelecer semelhantes escolas. Criam -se, assim, as con-
dições para a definição dos requisitos de qualidade da 
escola, do seu pessoal docente e dirigente e do ensino 
ministrado, que asseguram a efectiva validade da certifi-
cação das aprendizagens.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei estabelece o regime jurídico 
aplicável ao reconhecimento, pelo Estado Português, do 
ensino ministrado com currículo e programas portugue-
ses em estabelecimentos de ensino de iniciativa privada 
situados fora do território nacional.

2 — Para os efeitos do presente decreto -lei, entende-
-se por estabelecimentos de ensino de iniciativa privada 
situados fora do território nacional os que, sendo consti-
tuídos em conformidade com o Direito dos países em que 
se localizam, utilizem na sua organização pedagógica e 
curricular o sistema de ensino português.

3 — O presente decreto -lei aplica -se ainda aos estabe-
lecimentos de ensino e respectivas entidades proprietárias, 
localizadas fora do território nacional, que disponham já de 




